
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL nº 0056731-53.2011.815.2001
ORIGEM               : Comarca da Capital – 16ª Vara Cível
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos : 
01 APELANTE : Wantuiu Rufino da Silva
ADVOGADO : Edson Xavier Lucena de Araújo
02 APELANTE    : CBTU- CIA Brasileira de Trens Urbanos
ADVOGADO        : Nelson Williams Fratoni Rodrigues
APELADOS          : Os mesmos

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL – 1ª Apelação
Cível  – Ação  de  Indenização  por  Danos
Morais  –  Danos  materiais  –  Pedido  de
Pensão   –  Acidente  transporte  urbano   –
CBTU  –  Responsabilidade  civil  objetiva  do
Estado – Art.  37, §6º da CF  – Procedência
parcial na origem – Majoração do valor fixado
por  danos  morais  –  Acolhimento  –
Indenização a título de alimentos – Fixação
em 2/3 do salário mínimo – Danos materiais
com  funerária  não  comprovados  –
Impossibilidade de pagamento –  Provimento
parcial.
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–  A  indenização  deve  ser  proporcional  à
lesão  ocasionada,  servindo  tanto  de
reprimenda àquele que praticou o ato ilícito
ou  abusivo  como  de  meio  ressarcitório  à
ofensa praticada.

–  O valor da indenização por danos morais
deve  atender  ao  seu  caráter  dúplice:
compensatório da dor da vítima e punitivo do
causador do dano. No entanto, não pode ser
demasiadamente elevada,  pois  caracterizar-
se-ia  enriquecimento  ilícito,  nem
significativamente  baixa,  que  não  consiga
cobrir os prejuízos sofridos pela vítima.

–  Quando não há provas dos rendimentos
do  de  cujus,  deve-se  fixar  a  pensão
alimentícia mensal em 2/3 do salário mínimo,
especialmente  porque  a  dependência
econômica de menor  é  presumida.  Fixação
da pensão em 2/3 do salário mínimo do dia
do  óbito  até  a  data  em que  o  filho  menor
completar 25 (vinte e cinco) anos, no caso,
até  06/09/2010,  data  em  que  este  se
estabeleceu financeiramente.

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL – 2ª Apelação
Cível  – Ação  de  Indenização  por  Danos
Morais  –  Danos  materiais  –  Pedido  de
Pensão   –  Acidente  transporte  urbano   –
CBTU  –  Responsabilidade  civil  objetiva  do
Estado – Art.  37, §6º da CF  – Procedência
parcial na origem – Culpa exclusiva da vítima
–  Não  comprovação  –  Dever  de  indenizar
configurado  –  Desprovimento  do  segundo
apelo.

–  A responsabilidade civil  da Administração
Pública, segundo norma do art. 37, § 6º, da
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Constituição  Federal,  é,  em regra,  objetiva,
bastando que se prove sua conduta omissiva
ou comissiva e o nexo de causalidade entre
a  mesma  e  o  dano  sofrido  pelo  indivíduo,
para  que  nasça  seu  dever  de  indenizar,
tendo  sido  adotada  a  teoria  do  risco
administrativo, no sentido de que a vítima fica
dispensada  de  provar  a  culpa  da
Administração.

–   Comprovado  o  evento  danoso,  o  nexo
causal  e  a  comissão  estatal  no serviço
disponibilizado,  existindo  ato  ilícito,  deve  o
Ente Estatal arcar com o prejuízo sofrido pelo
autor.

V I  S  T  O S,  relatados  e  discutidos  estes
autos da apelação cível em que figuram como partes as acima mencionadas.

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  dar  provimento
parcial ao primeiro recurso apelatório e negar provimento ao segundo recurso
voluntário, nos termos do voto do relator e de súmula de julgamento de folha
retro.

R E L A T Ó R I O 

Trata-se de apelações cíveis interpostas por
WANTUIU  RUFINO  DA  SILVA  e  CBTU-  COMPANHIA  BRASILEIRA  DE
TRENS URBANOS, contra a sentença prolatada pelo MM. Juiz de Direito da
16ª Vara Cível da Comarca da Capital, que julgou parcialmente procedentes os
pleitos contidos na exordial.

O autor ingressou com ação de indenização
por  ato  ilícito,  aduzindo  em síntese  que,  no  dia  27  de  abril  de  2007,  sua
genitora faleceu em virtude de atropelamento por uma composição de trens da
Companhia Brasileira de Trens Urbanos.
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Pleiteou  o  recebimento  de  danos  morais  e
materiais  relativos às despesas funerárias  e  a  pensão de caráter  alimentar.
(fls.02/09)

Contestação  fls.  37/61,  alegando  culpa
exclusiva da vítima e total improcedência do pleito.

O  MM.  Juiz  de  piso,  julgou  parcialmente
procedente o pedido,   condenando a Companhia Brasileira de Trens Urbanos
ao pagamento de indenização por danos morais no importe de R$ 20.000,00
(vinte mil reais). 

Condenou  ainda  as  partes  reciprocamente
nas  custas  e  honorários,  fixados  em  10%  (dez  por  cento)  do  valor  da
condenação.

Irresignado,  o  interpôs  recurso  apelatório,
pleiteando a procedência  total  dos pleitos  bem como a  majoração do valor
fixado pelo magistrado primevo no tocante à indenização por danos morais.
(fls.149/155)

A Companhia  Brasileira  de  Trens  Urbanos
também  interpôs  recurso  voluntário,  pugnando  pela  improcedência  total  da
ação e caso não seja esse o entendimento, no tocante à indenização por danos
morais,  para  que  houvesse  um “quantum” indenizatório  mais  baixo,  pois  o
importe fixado pelo juízo “a quo” corresponde a um enriquecimento sem causa
do autor. (fls.172/179)

Ambas  as  partes  recorrida  apresentaram
contrarrazões.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça emitiu parecer, fl. 204,  opinando pelo prosseguimento
dos recursos, sem manifestação de mérito. 

É o que tenho a relatar.

V O T O
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ADMISSIBILIDADE

Presentes  os  pressupostos  intrínsecos  -
cabimento,  legitimidade  e  interesse  para  apelar  -  e  extrínsecos  -
tempestividade, regularidade formal, preparo e inexistência de fato impeditivo
ou extintivo do direito de recorrer.

Juízo de admissibilidade positivo.

- MÉRITO

O tema  central  da  demanda  trata  de
reparação  civil  do  Estado  por  danos  morais,  materiais  e  pensão  alimentar
gerados  por  ato  comissivo  de  agente  público  na  prestação  de  serviço  de
transporte municipal escolar.

Aprioristicamente,  cumpre  asseverar  que  a
responsabilidade civil da Administração Pública, segundo norma do art. 37, §
6º, da Constituição Federal, é, em regra, objetiva, bastando que se prove sua
conduta omissiva ou comissiva e o nexo de causalidade entre a mesma e o
dano sofrido pelo indivíduo, para que nasça seu dever de indenizar, tendo sido
adotada  a  teoria  do  risco  administrativo,  no  sentido  de  que  a  vítima  fica
dispensada de provar a culpa da Administração. 

 Como ensina HELY LOPES MEIRELLES:

"A teoria do risco administrativo faz surgir a obrigação de
indenizar  o  dano  do  só  ato  lesivo  e  injusto  causado  à
vítima pela Administração. Não se exige qualquer falta do
serviço público, nem culpa de seus agentes. Basta a lesão,
sem  o  concurso  do  lesado.  Na  teoria  da  culpa
administrativa  exigese  a  falta  do  serviço;  na  teoria  do
risco  administrativo  exige-se,  apenas,  o  fato  do  serviço.
Naquela,  a  culpa  é  presumida  da  falta  administrativa;
nesta, é inferida do fato lesivo da Administração.
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Aqui não se cogita da culpa da Administração ou de seus
agentes, bastando que a vítima demonstre o fato danoso e
injusto ocasionado por ação ou omissão do Poder Público.
Tal teoria, como o nome está a indicar, baseia-se no risco
que a atividade pública gera para os administrados e na
possibilidade  de  acarretar  dano  a  certos  membros  da
comunidade,  impondolhes  um ônus  não suportado pelos
demais."  (Direito  Administrativo  Brasileiro",  29ª  ed.,
São Paulo: Malheiros, 2004, p. 626).

O  dispositivo  constitucional  que  impõe  a
responsabilidade objetiva ao Estado assim dispõe:

"As  pessoas  jurídicas  de  direito  público  e  as  de  direito
privado  prestadoras  de  serviços  públicos,  responderão
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros (...)." (art. 37, § 6º).

Como se vê da simples interpretação literal
do dispositivo a Constituição Federal consagra a responsabilidade objetiva do
Estado e não faz qualquer ressalva ou discriminação.

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello:

“  Há  determinados  casos  em  que  a  ação  danosa,
propriamente dita, não foi efetuada diretamente por agente
do Estado, contudo é o Estado quem produz a situação da
qual o dano depende. Vale dizer: são hipóteses nas quais é o
Poder  Público quem constitui,  por  ato comissivo seu,  os
fatores  que  propiciarão  decisivamente  a  emergência  de
dano. Tais casos, a nosso ver, assimilam-se aos de danos
produzidos pela própria ação do Estado, e por isso ensejam,
tanto  quanto  estes,  a  aplicação  do  princípio  da
responsabilidade  objetiva.  (...)  O  caso  mais  comum,
embora não único (como adiante se verá), é o que deriva da
guarda,  pelo Estado,  de  pessoas  ou coisas  perigosas,  em
face  do  quê  o  Poder  Público  expõe  terceiros  a  risco.
Servem de  exemplo  o  assassinato  de  um presidiário  por
outro presidiário. (...)”(Curso de Direito Administrativo, p.
1002, 25ª ed.)

Não raro,  a  linha  férrea  passa  por  trechos
urbanizados. Nesses locais, a Companhia, concessionária do serviço público,
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deve  redobrar  os  cuidados  e  intensificar  as  medidas  de  segurança,  seja
ampliando o número de avisos de segurança e, ainda, cercando os trilhos por
onde passam os trens, de modo a impedir a travessia de pedestres pela via
férrea, evitando ou, no mais das vezes, minimizando a quantidade de acidentes
dessa natureza. 

Não  há  dúvida  que  no  local  do  fato  havia
constante fluxo de pedestres, malgrado a existência da passarela que, ao que
tudo indica, não era utilizada, por motivos relacionados à própria insegurança
reinante no local. O certo é que naquele trecho, populoso, havia clara omissão
da ré, já que era comum a travessia de pedestres pelos trilhos. 

Assim provados os fatos, não há como deixar
de  responsabilizar  a  ré  pelo  evento  danoso.  A  responsabilidade  civil  das
empresas privadas prestadoras de serviço público é objetiva, não só no tocante
ao utente, como também em relação ao terceiro não-usuário dos serviços, nos
termos do que preceitua o artigo 37, § 6º, da CF.

Importa  no  caso,  destacar  a  obrigação
constitucionalmente imposta à empresa que recebe a delegação para atuar em
serviço  público  essencial,  devendo-se  aplicar  a  extensão  da  teoria  da
responsabilidade objetiva especificamente em relação ao terceiro não-usuário
do serviço público.

O STF já decidiu:

RESPONSABILIDADE DO ESTADO. ART. 37, § 6º, DA
CONSTITUIÇÃO. PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO
PRIVADO  PRESTADORAS  DE  SERVIÇO  PÚBLICO.
CONCESSIONÁRIO  OU  PERMISSIONÁRIO  DO
SERVIÇO  DE  TRANSPORTE  COLETIVO.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  EM  RELAÇÃO  A
TERCEIROS  NÃO-USUÁRIOS  DO  SERVIÇO.
RECURSO DESPROVIDO. A responsabilidade  civil  das
pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço
público é objetiva relativamente a terceiros usuários e não-
usuários do serviço, segundo decorre do art.  37,  § 6º, da
Constituição Federal. II - A inequívoca presença do nexo
de causalidade entre o ato administrativo e o dano causado
ao  terceiro  não-usuário  do  serviço  público,  é  condição
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suficiente para estabelecer a responsabilidade objetiva da
pessoa  jurídica  de  direito  privado.  III  -  Recurso
extraordinário desprovido.”(RE nº  591.874-2/MS,  Rel.  Min.
Ricardo Lewandowski, j. em 26.08.09).

Não  se  pode  olvidar  que  é  dever  da
concessionária  do  serviço  público  de  transporte  ferroviário  zelar  pela
segurança, tanto dos passageiros e usuários do seu serviço, quanto daqueles
transeuntes que circundam as proximidades da via férrea.

No Superior Tribunal de Justiça tal orientação
prevalece:

“Neste Superior Tribunal de Justiça, prevalece a orientação
jurisprudencial no sentido de que é civilmente responsável
a concessionária do transporte ferroviário pelo falecimento
de  pedestre  vítima  de  atropelamento  por  trem  em  via
férrea,  porquanto  incumbe  à  empresa  que  explora  tal
atividade cercar e fiscalizar, eficazmente, a linha, de modo
a  impedir  a  sua  invasão  por  terceiros,  notadamente  em
locais urbanos e populosos. Nesses casos, é reconhecida a
culpa  concorrente  da  vítima  que,  em  razão  de  seu
comportamento,  contribui  para  o  acidente,  por  isso  a
indenização deve atender ao critério da proporcionalidade,
podendo  ser  reduzida  à  metade.  Recurso  especial
parcialmente  provido.”  (Recurso  Especial  257.090/SP,
Relator  o  Eminente  Ministro  CASTRO  FILHO,  3ª.
Turma,j. 16.12.2003, DJ 1º.3.2004, p. 178).

“DIREITO  CIVIL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
ATROPELAMENTO  EM  VIA  FÉRREA.  CULPA
CONCORRENTE.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1."Neste
Superior  Tribunal  de  Justiça,  prevalece  a  orientação
jurisprudencial  no  sentido  de  que  é  civilmente
responsável a concessionária do transporte ferroviário
pelo falecimento de pedestre vítima de atropelamento
por trem em via férrea, porquanto incumbe à empresa
que  explora  essa  atividade  cercar  e  fiscalizar,
devidamente, a linha, de modo a impedir sua invasão
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por  terceiros,  notadamente  em  locais  urbanos  e
populosos.  Embargos  de  divergência  não  conhecidos.
(EREsp  705.859/SP,  Rel.  Min.  Castro  Filho,  Segunda
Seção,  julgado  em  13.12.2006,  DJ  08.03.2007.)."2.
Recurso especial conhecido e parcialmente provido. (REsp
437.195/SP, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  19/06/2007,  DJ
06/08/2007 p. 493)” Grifo nosso.

Afasta-se  da  mesma  forma  a  alegação  de
culpa exclusiva da vítima, porquanto a empresa ré não apresentou provas em
que o comportamento adotado pela vítima tenha contribuído exclusivamente
para a ocorrência do acidente,  não podendo afastar  a sua responsabilidade
quanto ao dano.

Registra-se  que  o  dano  moral  é  de  ordem
puramente psíquica, pertencendo exclusivamente ao foro íntimo da vítima.

 Nesse sentido, coadunando o entendimento
adotado pelo Superior Tribunal de Justiça em casos análogos, me parece mais
correto e justo conceituar o dano moral como a dor sofrida em consequência do
acidente, a perda ou dificuldade de um projeto de vida, a diminuição do âmbito
das relações sociais pelo constrangimento, a limitação das potencialidades do
indivíduo, tudo isto elevado a um grau superlativo quando o desastre se abate
sobre a pessoa com certa gravidade.

No que tange ao arbitramento da indenização
por dano moral, entendo que deve abranger três causas: a compensação de
perda ou dano derivado de uma conduta;  a imputabilidade desse prejuízo a
quem, por  direito,  o  causou;  e  a  prevenção contra  futuras perdas e danos.
Possui tal verba, assim, caráter punitivo-educativo-repressor, estando a pena
assentada  na  razão  do  desestímulo  ao  ato  lesivo,  inibindo  atentados  ou
investidas contra valores alheios, frustrando novas práticas danosas, com real
repercussão econômica na esfera do agente, cujo potencial econômico social
deve ser também valorizado, pois a reparação irrisória,  sem reflexo em seu
patrimônio,  tornar-se-ia  meramente  simbólica  e  sem  qualquer  função
penalizadora.

Nessa  linha,  o  magistério  de  MARIA
HELENA DINIZ:
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 "Na reparação do dano moral, o magistrado deverá apelar
para o que lhe parecer equitativo ou justo, agindo sempre
com um prudente  arbítrio,  ouvindo as  razões  das  partes,
verificando  os  elementos  probatórios,  fixando
moderadamente uma indenização. O valor do dano moral
deve ser estabelecido com base em parâmetros razoáveis,
não  podendo  ensejar  uma  fonte  de  enriquecimento  nem
mesmo  ser  irrisório  ou  simbólico.  A reparação  deve  ser
justa e digna. Portanto, ao fixar o quantum da indenização,
o  juiz  não  procederá  a  seu  bel  prazer,  mas  como  um
homem de responsabilidade, examinando as circunstâncias
de cada caso,  decidindo com fundamento e  moderação."
(Revista Jurídica Consulex, nº 3, de 31.03.97).

Tomando o valor fixado pela sentença em R$
20.000,00 (vinte mil reais) para os danos morais causados ao apelado entendo
que este valor deve ser majorado.

Fixo então a indenização em danos morais
no importe de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por se mostrar proporcional
para  compensar  o  transtorno  sofrido  por  aquele,  sem  causar-lhes
enriquecimento sem causa, e, ao mesmo tempo, penalizar o ofensor, impondo-
lhe maior cautela e respeito à dignidade do cidadão comum, tendo, outrossim,
conotação pedagógica.

O dano material pleiteado pelo autor, primeiro
apelante,  se  divide  em duas  partes.  Uma,  relacionada  ao  pagamento  com
despesas  funerárias  e  outra  relativa  ao  pagamento  de  pensão.  A primeira
entendo  não  ser  devida,  uma  vez  que  o  autor  não  colacionou  aos  autos
nenhum comprovante com tais despesas, que não podem ser presumidas.

Mantenho assim a sentença de primeiro grau
nesse tocante.  

No que diz respeito à pensão, esta é devida
ao autor nos termos do art. 948, II, do CC. A fixação dessa pensão é em 2/3
(dois  terços)  do  salário  mínimo  vigente  à  época,  em  virtude  de  não
comprovação do valor da renda auferida pela vítima, devido da data do sinistro
até os 25 (vinte e cinco) anos de idade do filho.
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Este é o entendimento dos Tribunais pátrios:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  ART.  535 DO  CPC.
NÃO  OCORRÊNCIA.PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ.  DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO  DO  RECURSO.  SÚMULA  Nº
284/STF. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS
E DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULAS Nº 5 E Nº
7/STJ.AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO
LEGAL VIOLADO. SÚMULA Nº 284/STF. ARTIGO 436
DO CPC. NÃO VINCULAÇÃO AO LAUDO PERICIAL.
DANOS  MORAIS.  VALOR.  RAZOABILIDADE.
PENSIONAMENTO  MENSAL  AO  FILHO
MENOR.MORTE DE GENITOR. PRECEDENTES. (...) 9.
A jurisprudência desta Corte encontra-se consolidada
no mesmo rumo do entendimento adotado pelo acórdão
recorrido, no sentido de que é devida pensão mensal ao
filho menor, pela morte de genitor, no valor de 2/3 (dois
terços) do salário percebido pelos genitores. 10. Agravo
regimental não provido.(AgRg no REsp 1142779/MG, Rel.
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA
TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 17/02/2014). Grifo
nosso.

Também: 

EMENTA:  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE  DANOS.
ATROPELAMENTO.  RESPONSABILIDADE  DO
CONDUTOR DO VEÍCULO. DEVER DE INDENIZAR.
QUANTUM. PROPRIETÁRIO DE VEÍCULO. PENSÃO
MENSAL. DESCONTO DO SEGURO OBRIGATÓRIO.
1.  (...)  5.  A pensão alimentícia  devida à  esposa  e  aos
filhos,  em decorrência  da  morte  do  genitor,  deve  ser
fixada em 2/3 (dois terços) do salário mínimo, quando
não demonstrada a remuneração efetiva auferida pela
vítima. 6. Os filhos menores fazem jus ao recebimento de
pensão  mensal,  desde  a  data  do  acidente  até  quando
completarem 25  anos  de  idade,  quando  se  presume  que
terão  completado  a  sua  formação  escolar,  inclusive
universitária,  estando,  portanto,  aptos a prover o próprio
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http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10679381/artigo-535-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973


sustento (...)  (TJMG- Ap. Cível 1.0699.07.067034-3/001-
16ª Caciv- Des. Rel. Wagner WilsonJ.14/03/2012)". 

Por fim:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  DANOS
MATERIAIS  E  DANOS  MORAIS.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. BURACO
NA  VIA  PÚBLICA  POR  ONDE  TRANSITAVA  A
VÍTIMA. FALTA DE SINALIZAÇÃO ADEQUADA QUE
DEU CAUSA À QUEDA NO BURACO, PROVOCANDO
A  MORTE  DA  VÍTIMA.  RESPONSABILIDADE
SUBJETIVA  DO  MUNICÍPIO  DE  BARRINHA
COMPROVADA.  INEFICIÊNCIA  DO  SERVIÇO
PÚBLICO  PRESTADO.  CONDENAÇÃO  AO
PAGAMENTO  DE  DANOS  MATERIAIS.  PENSÃO
MENSAL DEVIDA AO FILHO DA VÍTIMA. REDUÇÃO
DO  QUANTUM  FIXADO  NA SENTENÇA,  PORÉM,
PARA 2/3  (DOIS  TERÇOS).  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO.  DANOS  MATERIAIS  E  DANOS
MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO.
BURACO NA VIA PÚBLICA POR ONDE TRANSITAVA
A VÍTIMA.  FALTA DE  SINALIZAÇÃO  ADEQUADA
QUE  DEU  CAUSA  À  QUEDA  NO  BURACO,
PROVOCANDO  A  MORTE  DA  VÍTIMA.
RESPONSABILIDADE  SUBJETIVA  DO  MUNICÍPIO
DE BARRINHA COMPROVADA.  PENSÃO MENSAL
DEVIDA  AO  FILHO  DA  VÍTIMA.  LIMITE
TEMPORAL PARA PAGAMENTO DA PENSÃO ATÉ
QUE O AUTOR COMPLETE 25 ANOS DE IDADE.
ATUALIZAÇÃO  MONETÁRIA E  JUROS  DE  MORA.
ART.  1º-F  DA  LEI  Nº  9.494/97,  CONFORME
ALTERAÇÃO  PROMOVIDA PELA LEI  Nº  11.960/09.
APLICAÇÃO.  DANOS  MORAIS.  QUANTIA
ARBITRADA  EM  CONSONÂNCIA  COM  OS
PARÂMETROS  DA  PROPORCIONALIDADE  E  DA
RAZOABILIDADE.  INDENIZAÇÃO  MANTIDA.
RECURSOS  PARCIALMENTE  PROVIDOS.  (TJ-SP  -
APL:  00012947220058260597  SP  0001294-
72.2005.8.26.0597,  Relator:  Amorim Cantuária,  Data  de
Julgamento:  14/05/2013,  3ª  Câmara  de  Direito  Público,
D.O:14/05/2013)

Desta  forma,  deve  a  sentença  vergastada
ser modificada no tocante ao pagamento de pensão ao autor, fixada em 2/3
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(dois terços) do salário mínimo, devida desde a data do acidente que ocasionou
o óbito de sua genitora até completar os 25 (vinte cinco anos) ou comprovar
dependência financeira, como no caso em tela, até 06 de setembro de 2010.

 DISPOSITIVO

Ante  todo  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO
PARCIAL  À  PRIMEIRA  APELAÇÃO  CÍVEL e  NEGO PROVIMENTO
SEGUNDO RECURSO VOLUNTÁRIO,  modificando  a  sentença  de  primeiro
grau,  devendo a  Companhia  Brasileira  de  Trens  Urbanos  pagar  ao  autor  o
importe  de  R$  40.000,00  (quarenta  mil  reais),  a  título  de  danos  morais,  e
pensão  de  caráter  alimentar,  do  período  entre  a  data  do  acidente  até
06/09/2010, em 2/3 (dois terços) do salário mínimo.

Tendo  em  vista  a  nova  solução  dada  à
demanda, face à inversão da sucumbência, condeno a CBTU a pagar as custas
e os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da
condenação, nos termos do § 3º do art. 20 do CPC. 

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham 
Lincoln da Cunha Ramos . Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham 
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e 
Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado, com jurisdição plena, em 
substituição à Exma. Desa.  Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça. 

Sala de Sessões da Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 25 de agosto de
2015.

   Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
    Relator
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